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Termo de Referência 82/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

82/2024 410003-COORDENACAO GERAL DE RECURSOS 
LOGISTICOS

THIAGO RUAS 
GUIMARAES FELIX

30/08/2024 10:18 
(v 2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 53115.013584/2024-38

1. Condições gerais da contratação

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)

1.1. Realização de processo de Dispensa de Licitação para aquisição de materiais médicos 
hospitalares, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

1.2. Segue a tabela com os itens a serem adquiridos:

ITEM NOME DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR 
MÉDIO 
ESTIMADO

QUANTIDADE
UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO

1 Mascara Cirúrgica

Tipo Não Tecido 
(TNT). 3 
Camadas. 100% 
Polipropileno.

485312 R$ 0,54 1000 UNIDADE R$ 540,00

2
Máscara Semifacial 
Semifiltrante PFF2

Formato concha. 
Modelo PFF2.

470061 R$ 2,40 100 UNIDADE R$ 240,00

3
Termômetro 
Digital de Leitura 
Infravermelho

Infravermelho. 
Sem contato. 472832 R$ 104,48 10 UNIDADE R$ 1.044,80

Cor: preto. Para 
uso Adulto. 
Auscultador: aço 
inox de alta 
durabilidade com 
anel em PVC 
para sistema de 
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4 Estetoscópio

trava do 
diafragma, realiza 
auscultação 
precisa de sons 
de baixa e alta 
frequência 
(cardiopulmonar), 
Medida 37,7mm. 
Ângulo: 
Biauricular em 
armação metálica 
de inox resistente 
e de alta 
durabilidade com 
ajuste automático 
através de mola 
de aço. Olivas: 
rosqueáveis, 
formato 
anatômico em 
PVC macio e 
atóxico. Tubo: 
em forma de Y 
em PVC flexível 
e atóxico para 
ausculta mais 
precisa. 
Diafragma: Alta 
sensibilidade. 
Formato 
anatômico em 
PVC macio e 
atóxico

438922 R$ 20,50 5 UNIDADE R$ 102,50

Para uso adulto. 
Aprovado pelo 
INMETRO. 
Manômetro 
aneróide (não 
utiliza ilíquidos) 
em escala de 0 a 
300mmhg, caixa 
injetada em liga 
de zinco com 
pintura de alta 
resistência, 
mostrador plano, 
com válvula de 
metal altamente 
resistente com 
regulagem de 
saída de ar 
sensível, 
braçadeira em 
nylon lavável 
com fecho em 
Velcro resistente. 
Braçadeira: 
NYLON 
antialérgico e 
tratamento 
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5
Esfigmomanômetro 
Aneróide

impermeável. 
Fechamento: 
VELCRO. Pera 
insufladora: 
Borracha 
vulcanizada com 
sistema de 
retorno em metal, 
com esfera de aço 
inox de alta 
durabilidade. 
Manômetro: 
Aneroíde com 
escala de 0 a 300 
mm/hg. 
Manguito: 
Borracha 
vulcanizada com 
duas saídas, sem 
emendas, de alta 
durabilidade. 
Válvula: Metal 
altamente 
resistente com 
regulagem de 
saída de ar 
sensível.

432468 R$ 66,73 5 UNIDADE R$ 333,65

7
Álcool Etílico 
Líquido

--- 269941 R$ 5,90 30 LITRO R$ 177,00

8 Álcool Etílico Gel --- 269943 R$ 6,94 12 LITRO R$ 83,28

TOTAL
 

 
R$ 2.521,31

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação se encerra com a entrega dos materiais, todos em pleno 
funcionamento.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.521,31 (dois mil quinhentos e vinte e um reais 
e trinta e um centavos), conforme pesquisa de preços realizada no sistema comprasnet.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. Tendo em vista a recente assinatura do Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o
Ministério das Comunicações e o Ministério da Saúde, visando proporcionar a realização de perícia
médica dos servidores e empregados públicos deste órgão, faz-se necessária a aquisição dos
Materiais e Equipamento Médico Hospitalares, constantes no Plano de Trabalho - Acordo SIASS,
para serem disponibilizados na Unidade SIASS do Ministério da Saúde, com intuito de cumprir com
os termos ora acordado.

2.2. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta
das informações básicas desse termo de referência

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Sustentabilidade:
4.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;
4.1.3. Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x
benefício;
4.1.4. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar,
solo e
água;
4.1.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;
4.1.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133
/21, pelas
razões abaixo justificadas:
4.1.6.1. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão pagos ao(s)
fornecedor(es)
que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado.
4.2. O produto deverá atender às seguintes características:
4.2.1. Cada item tem sua especificação bem definida, conforme tabela acima (item 1.2), que deverá
ser
minuciosamente observada pelo fornecedor;
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três)
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dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.4. Os bens serão recebidos no prazo de 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e
quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da
incorreta execução do contrato.
4.7. A fiscalização ficará a cargo de servidores pertencentes aos quadros dos órgãos contratantes
designados para esse fim, lotados nas unidades em que serão entregues os materiais.
4.8. Cada fiscal será responsável pelo recebimento do material na Unidade onde desempenha suas
atividades.
4.9. A falta do produto, cujo fornecimento incumbe à detentora do preço registrado, não poderá ser
alegada
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto
deste Termo de
Referência, e não eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos bem como as
demais condições estabelecidas.
4.10. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas,
ficando sob  responsabilidade da CONTRATADA o controle de qualidade do fornecimento, bem
como a repetição às suas  próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da
qualidade e resultados requisitados

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias contados do envio da(s) nota(s) de empenho.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco R, sala 817; 
CEP:
70.044-902 - Brasília-DF.
5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, §2º).
6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).
6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2º).
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.12.1. Verificação da compatibilidade do produto entregue com o especificado na compra

7. Critérios de medição e pagamento

  7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA
ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a
seleção da proposta de menor preço por item.
7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
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generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
8.13. Habilitação Jurídica
8.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)
8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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8.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 2.521,31

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.521,31 (dois mil quinhentos e vinte e um reais9.1. 
e trinta e um centavos, conforme custos unitários apostos na tabela no item 1.2.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados
no Orçamento Geral da União.
101.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária à conta do Programa de Trabalho
24.122.0032.2000.0001 - Administração da Unidade, Plano Orçamentário 0000 - Administração da
Unidade -Despesas Diversas (LOA 2024, Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024). 

 

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

(assinado eletronicamente)
THIAGO RUAS GUIMARÃES FÉLIX

 

(assinado eletronicamente)
ADRIANA DE LIMA MACEDO ALMEIDA

Chefe do Serviço de Benefícios Chefe da Divisão de Qualidade de Vida e Benefícios
 

(assinado eletronicamente)
MARCELO LIRA PARREIRA

Coordenador de Legislação, Aposentadoria e Benefícios
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

THIAGO RUAS GUIMARAES FELIX
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 30/08/2024 às 10:18:05.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 410003 Termo de Referência 82/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - SEI_11800584_MCOM___Termo_de_Referencia_198.pdf (94.89 KB)



UASG 410003 Termo de Referência 82/2024

Anexo I - 
SEI_11800584_MCOM___Termo_de_Referencia_198.

pdf



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria-Executiva do Ministério das Comunicações

Subsecretaria de Orçamento e Administração
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas

Coordenação de Legislação, Aposentadoria e Benefícios
Divisão de Benefícios e Qualidade de Vida no Trabalho

Serviço de Benefícios

 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021)
1.1. Realização de processo de Dispensa de Licitação para aquisição de materiais médicos hospitalares, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Segue a tabela com os itens a serem adquiridos:

ITEM NOME DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR
MÉDIO

ESTIMADO
QUANTIDADE UNIDADE DE

FORNECIMENTO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1 Mascara Cirúrgica

Tipo Não Tecido
(TNT). 3

Camadas. 100%
Polipropileno.

485312 R$ 0,54 1000 UNIDADE R$ 540,00

2 Máscara Semifacial
Semifiltrante PFF2

Formato concha.
Modelo PFF2. 470061 R$ 2,40 100 UNIDADE R$ 240,00

3
Termômetro

Digital de Leitura
Infravermelho

Infravermelho.
Sem contato. 472832 R$ 104,48 10 UNIDADE R$ 1.044,80

(Processo Administrativo n° 53115.013584/2024-38)
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4 Estetoscópio

Cor: preto. Para
uso Adulto.

Auscultador: aço
inox de alta

durabilidade com
anel em PVC para
sistema de trava
do diafragma,

realiza
auscultação

precisa de sons de
baixa e alta
frequência

(cardiopulmonar),
Medida 37,7mm.

Ângulo:
Biauricular em

armação metálica
de inox resistente

e de alta
durabilidade com
ajuste automático
através de mola
de aço. Olivas:

rosqueáveis,
formato

anatômico em
PVC macio e

atóxico. Tubo: em
forma de Y em
PVC flexível e

atóxico para
ausculta mais

precisa.
Diafragma: Alta

sensibilidade.
Formato

anatômico em
PVC macio e

atóxico

438922 R$ 20,50 5 UNIDADE R$ 102,50

ITEM NOME DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR
MÉDIO

ESTIMADO
QUANTIDADE UNIDADE DE

FORNECIMENTO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
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5 Esfigmomanômetro
Aneróide

Para uso adulto.
Aprovado pelo

INMETRO.
Manômetro

aneróide (não
utiliza ilíquidos)
em escala de 0 a
300mmhg, caixa
injetada em liga

de zinco com
pintura de alta

resistência,
mostrador plano,
com válvula de
metal altamente
resistente com
regulagem de

saída de ar
sensível,

braçadeira em
nylon lavável
com fecho em

Velcro resistente.
Braçadeira:

NYLON
antialérgico e

tratamento
impermeável.
Fechamento:

VELCRO. Pera
insufladora:

Borracha
vulcanizada com

sistema de
retorno em metal,
com esfera de aço

inox de alta
durabilidade.
Manômetro:

Aneroíde com
escala de 0 a 300

mm/hg.
Manguito:
Borracha

vulcanizada com
duas saídas, sem
emendas, de alta

durabilidade.
Válvula: Metal

altamente
resistente com
regulagem de

saída de ar
sensível.

432468 R$ 66,73 5 UNIDADE R$ 333,65

7 Álcool Etílico
Líquido --- 269941 R$ 5,90 30 LITRO R$ 177,00

8 Álcool Etílico Gel --- 269943 R$ 6,94 12 LITRO R$ 83,28

TOTAL  
 R$ 2.521,31

ITEM NOME DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR
MÉDIO

ESTIMADO
QUANTIDADE UNIDADE DE

FORNECIMENTO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação se encerra com a entrega dos materiais, todos em pleno
funcionamento.
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1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.521,31 (dois mil quinhentos e vinte e um reais e trinta
e um centavos), conforme pesquisa de preços realizada no sistema comprasnet.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n.14.133/2021)
2.1. Tendo em vista a recente assinatura do Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Ministério
das Comunicações e o Ministério da Saúde, visando proporcionar a realização de perícia médica dos servidores e
empregados públicos deste órgão, faz-se necessária a aquisição dos Materiais e Equipamento Médico Hospitalares,
constantes no Plano de Trabalho - Acordo SIASS, para serem disponibilizados na Unidade SIASS do Ministério da
Saúde, com intuito de cumprir com os termos ora acordado.

2.2. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

4.1.3. Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x benefício;

4.1.4. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e
água;

4.1.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

4.1.6.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas
razões abaixo justificadas: 

4.1.6.1. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão pagos ao(s) fornecedor(es)
que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado.

4.2. O produto deverá atender às seguintes características :

4.2.1. Cada item tem sua especificação bem definida, conforme tabela acima (item 1.2), que deverá ser
minuciosamente observada pelo fornecedor;

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos no prazo de 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

4.7. A fiscalização ficará a cargo de servidores pertencentes aos quadros dos órgãos contratantes
designados para esse fim, lotados nas unidades em que serão entregues os materiais.

4.8. Cada fiscal será responsável pelo recebimento do material na Unidade onde desempenha suas
atividades.

4.9. A falta do produto, cujo fornecimento incumbe à detentora do preço registrado, não poderá ser alegada
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de
Referência, e não eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos bem como as
demais condições estabelecidas.

4.10. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, ficando sob
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responsabilidade da CONTRATADA o controle de qualidade do fornecimento, bem como a repetição às suas
próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da qualidade e resultados requisitados.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias contados do envio da(s) nota(s) de empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco R, sala 817; CEP:
70.044-902 - Brasília-DF.

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, §2º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2º).

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
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6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.12.1. Verificação da compatibilidade do produto entregue com o especificado na compra.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a
seleção da proposta de menor preço por item.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’,
da Lei nº 14.133/2021)
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.13. Habilitação Jurídica
8.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)
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8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária declarada pela Coordenação-Geral de
Orçamento e Finanças. 

 

(assinado eletronicamente)
THIAGO RUAS GUIMARÃES FÉLIX

(assinado eletronicamente)
ADRIANA DE LIMA MACEDO ALMEIDA

Chefe do Serviço de Benefícios Chefe da Divisão de Qualidade de Vida e Benefícios
                                                                      

MARCELO LIRA PARREIRA
Coordenador de Legislação, Aposentadoria e Benefícios

 
 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Lira Parreira, Coordenador de Legislação, Aposentadoria e
Benefícios, em 28/08/2024, às 17:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Adriana de Lima Macedo Almeida , Chefe da Divisão de Benefícios e
Qualidade de Vida no Trabalho, em 29/08/2024, às 09:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Thiago Ruas Guimarães Felix , Chefe do Serviço de Benefícios , em
29/08/2024, às 12:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11800584 e o código CRC 84FABB14.

Referência: Processo nº 53115.013584/2024-38 Documento nº 11800584
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